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A proposta de reestruturação da unidade administrativa em estudo visa possibilitar o 
incremento de projetos da Guarda Municipal formulados via transferências voluntárias 
do Governo Federal,destinados a obtenção de recursos para segurança pública. 
Busca-se ainda garantir que os processos de compra conduzidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança e Prevenção da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
possam ser executados com suporte administrativo qualificado e composto por equipe 
de profissionais especializados na elaboração de instrumentos administrativos 
necessários à execução do planejamento e cronograma propostos. 
 
Em análise realizada nos dados do Sistema de Convênios do Governo Federal- 
SICONV verifica-se considerável índice de organizações que, nos últimos cinco anos, 
não lograram êxito em suas solicitações, normalmente por descumprimento dos 
critérios técnicos ou normas administrativas. 
 
Com a criação do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP, aprovado pela Lei 
Federal nº 13.675/2018, reforça-se, sobremaneira, a oportunidade para a criação da 
unidade em estudo. Com a criação do SUSP várias ações passaram a ser planejadas 
para organização e funcionamento da segurança pública, no âmbito municipal, uma 
delas relativa ao apoio a investimentos para estruturação da segurança pública local. 
A título de exemplo podemos citar a sanção presidencial das Medidas Provisórias 
841/2018 e 846/2018, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública 
(FNSP) e sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias. Tais Medidas 
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Provisórias definem a destinação dos recursos de cada tipo de loteria para os 
diferentes fins, entre eles, para o Fundo Nacional de Segurança Pública.  
 
Além de propor a reorganização das atividades desenvolvidas, o presente estudo 
buscará analisar possíveis sobreposições de esforços preparar as novas funções 
administrativas e propor ações de capacitação profissional para que os servidores 
lotados na unidade possam desempenhá-las com qualidade e eficiência. 
 
A pesquisa quantitativa possibilitará mensurar o volume de recursos no governo 
federal que deixaram de ser captados, justificando assim a reorganização da estrutura 
administrativa em estudo. 
 
Palavras chaves: Reestruturação Administrativa, Gestão Financeira, Captação de 
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1.1. Definição do problema 
 
O contexto de crise econômica vivido pelo país nos últimos anos, de forma geral, 
impactou negativamente na arrecadação de todos os entes federados. Segundo o 
Relatório Multi Cidades/2017, da Frente Nacional de Prefeitos, os Municípios sofreram 
uma queda de 2,8% em suas receitas, já descontando a variação da inflação. Além 
disso, a crise trouxe em seu bojo um aumento na demanda da população por serviços 
públicos, especialmente na área da segurança pública. 
 
Em um período de receitas decrescentes, fica ainda mais evidente a forte restrição 
financeira dos Municípios para assumirem funções cada vez mais abrangentes. Não 
obstante, as despesas/investimentos em segurança pública no Município de Belo 
Horizonte apresentou um crescimento na ordem de 75%, considerando o período 
















Fonte: Portal PBH  
  
Tabela 1 – Prefeitura de Belo Horizonte: Despesas Realizadas por Função de Governo 2012-2016 
10 
Ainda que seja demonstrado acima um crescimento considerado de investimentos em 
segurança pública nos últimos anos, quando se compara a evolução das despesas 
por função entre as demais pastas da administração municipal revela-se outro cenário.  
 
Conforme se pode analisar no orçamento do Município de Belo Horizonte por Função 
de Governo na apresentação do Plano Plurianual de Ação Governamental 2018/2021, 
da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, publicado na internet, no sítio 
https://prefeitura.pbh.gov.br, percebe-se a limitação do Município no investimento em 
















Fonte: Portal PBH  
 
Diante deste contexto e dos propósitos traçados pelo Município de Belo Horizonte no 
Plano Plurianual de Ação Governamental, de atuar de forma mais contundente no 
contexto da segurança pública, propõe-se buscar o fortalecimento dos mecanismos 
de execução orçamentária do orçamento municipal reservado à Guarda Municipal, 
com a captação de recursos federais. 
  
Tabela 2 – Evolução da Despesa por Função – Consolidação Geral – PPAG 2018-2021 
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Para que essa ação possa logra êxito é necessária a presente proposta de 
reorganização administrativa com a implantação de atividades de suporte à gestão 
financeira e de captação de recursos na Diretoria de Subcomando da Guarda 
Municipal de Belo Horizonte, para possibilitar que a demanda da população possa ser 
atendida e que esse atendimento possa ser refletido nos investimentos que serão 
realizados pelo Município. 
1.2. Contexto/justificativa do problema 
O Município de Belo Horizonte criou a Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção 
(SMSP) por meio da Lei 11.065, de 1º de agosto de 2017, com a finalidade de 
coordenar e planejar a operacionalidade das políticas municipais na área de 
segurança, visando reduzir o índice de criminalidade em Belo Horizonte. 
 
O atual modelo de participação municipal no provimento da segurança urbana veio 
consolidar a inserção definitiva da capital mineira no cenário da segurança pública. O 
propósito da administração municipal visa colocar à disposição do munícipe uma 
solução com resposta ágil e objetiva do poder público ao anseio manifestado pela 
população de contar com o exercício da segurança pública de forma eficaz, 
democrática e cidadã. 
 
Trata-se de uma demanda que se apresenta diante de uma situação cada vez mais 
restrita quando o assunto é finanças públicas, já que além dessa importante iniciativa, 
há outras áreas que demandam constantemente investimentos públicos de forma 
crescente. 
 
Subordinada diretamente ao Comando da Guarda Municipal de Belo Horizonte, está 
a Diretoria de Subcomando, que não tem prevista em lei nem em regulamento as 
atividade de gestão orçamentária e financeira da instituição, tal atividade fica à cargo 
da Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção. 
 
Considerando a complexidade das especificidades das aquisições para o exercício da 
atividade de segurança pública, necessário se faz o suporte de área meio que dê a 
sustentação necessária aos processos administrativos de aquisição de materiais e 
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equipamentos, para melhor qualificar a complexa definição das aquisições que 
necessitam ser realizadas. 
 
Priorizar a organização e a metodologia de trabalho é fundamental para se obter 
resultados mais eficazes no planejamento orçamentário, que deve aproximar os 
setores, isto é, a área meio e área fim do órgão.  
 
Quando existe integração entre as áreas e demonstrado que, a atuação da áreafim 
depende fundamentalmente da organização e boa gestão da área meio, há uma 
enorme contribuição com resultados mais expressivos na execução das atividades 
que necessitam ser desempenhadas. Dessa maneira, todos trabalham de forma mais 
integrada, pois sabem exatamente a importância do seu papel para alcance dos 
resultados esperados pela organização. 
 
Diante deste cenário e do propósito traçado pelo Município no Plano Plurianual de 
Ação Governamental, de atuar de forma mais contundente no contexto da segurança 
pública,a proposta que se coloca à vista, como ação de intervenção e estudo deste 
trabalho, refere-se à reorganização administrativa da Diretoria de Subcomando da 
Guarda Municipal de Belo Horizonte, incorporando às suas responsabilidades 
atividades de suporte à gestão financeira e captação de recursos. 
 
A proposta objetiva o fortalecimento da política pública municipal de Segurança 
Pública, em resposta a demanda apresentada pela população por mais 
segurança,conforme demonstrado no Plano de Governo da atual gestão da Prefeitura 




Dentre a carteira de projetos estratégicos, um dos projetos transformadores, está a 
segurança pública, que possui caráter de transformação da cidade e, por este motivo, 
é monitorada de forma mais intensiva. A figura abaixo apresenta os projetos 





















Fonte: Portal PBH 
 
1.2.1. Diagnóstico do problema 
A não obtenção dos recursos colocados em disponibilidade para financiamento, 
segundo informações do portal do SICONV, conforme se vê demonstrado no Anexo 
II – EXTRATO SICONV DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - Propostas 
Rejeitadas Pelo Ministério da Justiça entre 2009/2018, pode estar relacionada com a 
ausência de profissionais capacitados na Administração para elaborar projetos, 
fazendo afastar a administração do princípio da Eficiência prevista na Constituição 
Federal e imposta como um dever ao administrador público. 
 
A partir da coleta e tratamento prévio dos dados relativos às propostas formalizadas 
no SICONV pelo Município de Belo Horizonte, identificou-se a amostra do objeto da 
pesquisa, sendo possível depreender que cerca de 15% das propostas apresentadas 
foram rejeitadas, conforme quadro abaixo: 
  
Figura 1 – Projetos Transformadores Governo Kalil – PPAG 2018-2021 
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Tabela 3 – Status das propostas apresentadas via SICONV  
pelo Município de Belo Horizonte entre 2009/2018 
EXTRATO DE PROPOSTAS SICONV 
Em complementação  15 





Fonte: Tabela Elaborada pelo Autor (2018)1 
 
As propostas rejeitadas foram tabuladas por ano, somando os valores não captados 
e identificando os motivos da rejeição, conforme Tabela 4a seguir: 
 
Tabela 4 – Propostas do Município de Belo Horizonte Rejeitadas pelo Ministério da Justiça 
ANO QNT PROPOSTAS VALOR NÃO CAPTADO Motivo  
2009 4 R$ 3.273.564,00 Impedimento Técnico 
2010 0 -  
2011 1 R$  3.109.760,00 Impedimento Técnico 
2012 1 R$ 9.917.434,82 Impedimento Técnico 
2013 0 -  
2014 0 -  
2015 0 -  
2016 3 R$ 4.152.134,00 Impedimento Técnico 
2017 1 R$ 149.390,00 Impedimento Técnico 
TOTAL NÃO CAPTADO R$ 20.602.282,82  
Fonte: Tabela Elaborada pelo Autor (2018)2  
 
Conforme previsto na Portaria Interministerial 10/2018 (dispõe sobre procedimentos e 
prazos para apresentação, registro e operacionalização das emendas parlamentares 
individuais de execução obrigatória, e prazos e procedimentos para a superação de 
impedimentos técnicos), uma proposta apresenta impedimento de ordem técnica para 
ser executada quando há: 
a) incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação 
orçamentária; 




1, 2Com Dados a partir de SICONV (2009-2018) 
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c) falta de razoabilidade do valor proposto, incompatibilidade do valor proposto 
com o cronograma de execução do projeto ou proposta de valor que impeça 
a conclusão de uma etapa útil do projeto; 
d) ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade 
institucional da entidade beneficiária; 
e) não indicação de beneficiário pelo autor da emenda; 
f) não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação fora 
dos prazos previstos; 
g) não realização de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou 
plano de trabalho, bem como realização de complementação ou ajustes fora 
dos prazos previstos; 
h) desistência da proposta pelo proponente; 
i) reprovação da proposta ou plano de trabalho; 
j) valor priorizado insuficiente para a execução orçamentária da proposta ou 
plano de trabalho; e 
k) outras razões de ordem técnica devidamente justificadas; 
Quanto aos motivos da rejeição de propostas no âmbito do Ministério da Justiça, 
destacam-se os motivos acima elencados nas letras a), i), j). Tais motivações 
evidenciam falhas no fluxo de informações durante a elaboração dos projetos, em 
relação a determinados programas de governo disponibilizados no SICONV, que 
requer precisão no nível de alinhamento das exigências para prosseguir dentro dos 
requisitos determinados pelo Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (SICONV). 
1.2.2. Princípio da Eficiência 
A gestão administrativa está intimamente relacionada ao exercício do Princípio da 
Eficiência, que segundo Hely Lopes Meirelles se caracteriza como: 
o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições 
com presteza, perfeição e rendimento profissional. “É o mais moderno 
princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 
desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da 
comunidade e de seus membros”, e acrescenta que “o dever da 
eficiência corresponde ao dever da boa administração (MEIRELLES, 
2002, p 102). 
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Portanto, em tempos de recursos municipais cada vez mais escassos, criar 
mecanismos eficientes para captar recursos disponíveis torna-se uma opção 
estratégica para o gestor realizar uma boa administração e atender os anseios da 
municipalidade. 
 
1.3. Metodologia de coleta de dados 
1.3.1. Segundo os Objetivos 
Os objetivos são explorar e explicar o fluxo administrativo, fornecendo informações 
adicionais sobre a gestão financeira e o processo de captação de recursos e descrever o 
atual cenário organizacional com mais detalhes. 
1.3.2. Segundo os procedimentos de coleta e fontes de 
informações 
Buscar no Plano Plurianual de Ação Governamental e no Sistema SICONV informações 
que possam subsidiar o desenvolvimento deste trabalho. Além das informações do Plano 
Plurianual, será analisada a estrutura organizacional da Guarda Municipal de Belo 
Horizonte visando propor sua reestruturação para implantação de atividades de suporte à 
gestão financeira e à captação de recursos. 
1.3.3. Segundo a natureza dos dados 
O propósito principal é o fortalecimento da política pública de segurança municipal nas 
ações desempenhadas pela Guarda Municipal de Belo Horizonte. Para tanto será 
demonstrado o potencial existente para captação de recursos nos anos vindouros, 
refletido nos demonstrativos Anexos III(a,b,c) - Orientação para Emendas 
Parlamentares 2019 e ANEXO IV – Apoio a Investimentos em Segurança Pública. 
1.4. Localização do Plano de Intervenção 
A aplicação das técnicas e métodos deste Plano de Intervenção tem como propósito 
alcançar a instituição Guarda Municipal de Belo Horizonte, que está vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção, pertencente à estrutura 




O público alvo deste Plano de Intervenção está adstrito aos servidores da Guarda 
Municipal de Belo Horizonte. Atualmente o efetivo geral da corporação é de 2.058 
agentes, sendo 1987 homens e 71 mulheres.  
 
A estrutura funcional está organizada em carreira única, sendo que o maior posto 
hierárquico ocupado na carreira é o de Guarda Municipal de Classe Especial (GCE), 
que conta com 300 servidores atualmente. 
 
A organização conta, ainda, com uma estrutura de 69 (sessenta e nove) cargos 
comissionados, que são ocupados por servidores de maior hierarquia na corporação, 
que são os Guardas Municipais de Classe Especial. Tais servidores são ocupantes 
de cargos comissionados e cuidam da gestão estratégica do órgão em setores 
administrativos e operacionais, vão desde o comandante e subcomandante aos 
subinspetores que supervisionam as rotinas operacionais.  
1.6. Valor previsto 
Financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social– BNDES, 
na ordem de R$ 20.000000,00 milhões por operação, proveniente do Programa 
BNDES: Pro-Segurança Pública, noticiado por meio da CIRCULAR SUP/AOI Nº 
25/2018-BNDES; (Anexo IV) 
1.7. Duração 
Para a execução das ações previstas nesse Plano de Intervenção está previsto o 
período de 01/11/2018 à 31/12/2021 
1.8. Instituição/unidade funcional gestora e idealizadora 
O Plano de Intervenção está sendo proposto pela Diretoria de Subcomando da 
Guarda Municipal de Belo Horizonte, a qual tem por competência e responsabilidade 
a adoção de medidas que visem ao efetivo desempenho da gestão institucional, nos 
aspectos técnicos e operacionais, garantindo uma harmônica operacionalização e 




Propor a reorganização e implantação de atividades de suporte à gestão financeira e à 
captação de recursos na estrutura administrativa da Guarda Municipal de Belo Horizonte. 
 
2.2. Específico 
a) Identificar as atividades desenvolvidas; 
b) Analisar possíveis sobreposições de esforços; 
c) Capacitar profissionais em captação de recursos; 




3. MARCO TÉCNICO E TEÓRICO 
3.1. Gestão Financeira 
Para falarmos de gestão financeira no âmbito municipal, necessário se faz recorrer à 
Constituição Federal de 1988, que estabeleceu no Capítulo II - DAS FINANÇAS 
PÚBLICAS, no Título VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO, o marco da 
atuação orçamentário-financeira da administração pública brasileira. Nesse Capítulo, 
ratifica-se a necessidade de integrar o planejamento e a execução orçamentário-
financeira.  
 
Nessa mesma linha, o art. 174 da CF 88 destaca a importância do planejamento para 
a administração pública, quando afirma que a função planejamento é determinante 
para o setor público. 
 
Para se referir à gestão financeira D’Auria (1962), remete-se ao conhecimento 
generalizado das origens e gestão da receita e da despesa destinadas ao serviço do 
Estado e suas divisões político-administrativas. Pode-se entender que trata da ação 
desenvolvida pelo governo em suas fases de elaboração e execução, e 
respectivamente na movimentação monetária. 
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As finanças públicas “em sua vasta e ilimitada atuação, enfrentam e resolvem os 
problemas de natureza econômica que se desencadeiam da função de governo, 
donde se conclui que a função financeira se enquadra na ordem política e econômica 
do Estado” (D’AURIA, 1962, p. 63).  
 
“Finanças públicas refere-se ao conjunto de problemas relacionados ao processo de 
Receitas-Despesas Governamentais e dos fluxos monetários”. (MATIAS; 
CAMPELLO, 2000, p. 40) 
 
Os posicionamentos teóricos dos autores nos levam a entender que as finanças 
públicas estão intimamente ligadas à governança municipal, que é primordial para a 
ordem política e econômica do Estado, pois relacionam-se com as receitas e 
despesas governamentais e fluxos monetários, que são alguns dos pilares do 
exercício da administração pública.  
 
Por essa razão que os entes públicos devem responsabilizar-se em viabilizar a 
operacionalização dos serviços postos sob sua responsabilidade, essenciais e 
pleiteados pela municipalidade. Para alcançar tal objetivo são necessários recursos 
financeiros, que podem ser obtidos de várias fontes, inclusive dos financiamentos, 
objetivando o provimento dos serviços indispensáveis ao funcionamento das 
atividades estatais e ao bem comum da população.  
 
3.2. Captação de Recursos 
A sustentabilidade dos mecanismos de captação de recursos junto ao Governo 
Federal está intimamente relacionada com a estruturação de uma equipe engajada 
que esteja focada nas liberações dos programas propostos no sistema SICONV e que 
tenha a habilidade de dar prosseguimento ao processo de maneira a obedecer aos 
requisitos exigidos pelos órgãos concedentes.  
“O sucesso ou o fracasso de um projeto é responsabilidade do conjunto de 
pessoas envolvidas. O administrador não pode “carregar sozinho o projeto 
nas costas”; deve, sim, partilhar responsabilidades, sucessos e fracassos. Ao 
não concordar com uma decisão tomada, deve esclarecer os motivos, 
entender por que não conseguiu remover os obstáculos e tentar rediscutir a 
questão. Porém, deve sempre deixar claro que é um trabalho de time e que 
isso exige trabalhar com diferenças individuais, aceitar opiniões divergentes, 
saber colocar-se no lugar do outro e, principalmente, saber ouvir. 
(ORLICKAS, 2010, p. 161,162).” 
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A atuação eficiente das pessoas envolvidas na equipe de captação de recursos deve 
respeitar todas as etapas de um projeto, desde a sua origem até a aprovação da 
prestação de contas. Isso se dá pelo fato de que cada integrante do grupo tem seu 
grau de responsabilidade que é compartilhada com todos. 
 
A finalidade da administração é adequar a maneira como as coisas estão sendo feitas 
e o que precisa ser feito para executar eficientemente a estratégia”(THOMPSON, 
2003, p.27). Para isso a equipe deve ter conhecimento da legislação relacionada ao 
objeto em execução, conhecer os princípios da administração pública e fazer tornarem 
realidade os projetos dentro de cada matéria, conforme definido a seguir 
“A captação de recursos é um processo, não uma atividade pontual. Sendo 
assim, deve ser muito bem planejado antes de qualquer ação. É baseado em 
relacionamentos, compromissos e parcerias de longo prazo. O conceito para 
captação de recursos pode estar em várias definições. Para alguns, é 
encontrar quem participe dos riscos das boas idéias; buscar recursos no 
organismo externo; é ter uma necessidade e precisar convencer pessoas ou 
instituições a colocar recursos, além de mostrar como a instituição 
beneficiária irá retornar o investimento. (HERBART, 2007, p.14).” 
 
O posicionamento de Herbart gera o entendimento de que há várias definições o 
conceito de captação de recursos, assim para se alcançar bons resultados é 
necessário o exercício diário que leve à constantes elaborações de um planejamento 
para captação de recursos que possibilitará o desenvolvimento da equipe gerando 
aprendizados no processo de tomada de decisão de cada projeto que serão 
apresentados aos órgãos que disponibilizam os incentivos. 
 
Neste sentido, o propósito maior é o de atender às demandas da população por 
melhorias dos serviços públicos. Com os recursos cada vez mais escassos, se faz 
necessário ficar atento a todas as formas de se angariar recursos disponíveis. Isso só 
será possível se houver a estruturação de uma equipe com o enfoque voltado à 
atuação exclusiva nesse meio. 
 
Para se alcançar o objetivo de uma equipe de alto rendimento, se faz necessário ao 
administrador público desenvolver determinadas competências na equipe, conforme 
aponta Elizenda Orlickas 
“SABER DAR E RECEBER FEEDBACK: É a capacidade crítica de dar e 
receber feedback de modo a subsidiar e orientar desempenhos, 
comportamento, posturas e resultados nas relações interpessoais. Elaborar 
críticas e análises oportunas, focando idéias e pensamentos, no sentido de 
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agregar diferenciais e questionamentos fundamentados em avaliações 
adequadas, é uma competência muito valorizada pelas instituições 
atualmente. TER COMUNICAÇÃO EFICAZ: Comunicar-se eficazmente é a 
capacidade de saber atuar transmitindo e explicitando idéias e informações 
de forma clara e objetiva, utilizando-se de argumentos compatíveis, além de 
saber ouvir e entender pontos de vista diversos, sem causar 
constrangimentos, visando ao entendimento eficaz entre as pessoas. 
Agregado a isso se acrescenta a capacidade de conduzir e reconhecer a 
experiência interior do outro, permitindo colocar-se no lugar dele para melhor 
entender suas necessidades e argumentações. [...] ESTAR 
COMPROMETIDO COM OS RESULTADOS: O administrador precisa 
demonstrar à equipe comportamentos e atitudes que retratem seu 
comprometimento com o trabalho, pois, uma vez envolvidos e motivados, 
todos estarão voltados para a obtenção do seu resultado, conseguindo, 
assim, de forma mais fácil e adequada, o comprometimentos dos demais 
profissionais envolvidos nos projetos. Dessa forma, os resultados propostos 
serão alcançados de forma mais eficaz.” (ORLICKAS, 2010, p. 149 -151). 
 
Orlickas possibilita a compreensão da necessidade de se criar até mesmo outros 
mecanismos e estímulos no desenvolvimento dos colaboradores. O exercício diário 
da proatividade, do poder de argumentação, da facilidade na interpretação das leis 
que regem a administração pública, da organização e conhecimento do ambiente no 
qual está inserido e acima de tudo do fortalecimento do processo de comunicação no 
grupo de trabalho. Para obter sucesso na busca dessas qualidades, se faz necessário 
aos gestores públicos conscientizar o colaborador e para isso a ênfase na motivação 
e qualificação técnica deve ser constante. 
 
3.3. Transferências Voluntárias 
As transferências voluntárias são importantes formatos de distribuição 
intergovernamental de recursos financeiros e são utilizadas como meio de exercício 
de governabilidade pelo Poder Executivo no cenário nacional das relações entre os 
poderes. 
 
No Brasil a distribuição de recursos financeiros basicamente tem duas formas de ser 
operacionalizada: a primeira ocorre mediante repasse dos valores na forma prevista 
na Constituição Federal, por meio da repartição das receitas tributárias, ou repasse 
por fundos, ambos caracterizadores das transferências obrigatórias de recursos. A 
outra forma se dá pela via das transferências voluntárias, a qual concentra um volume 
menor de recursos, mas de extrema relevância aos entes convenentes. 
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As transferências voluntárias se configuram como uma prática republicana de 
exercício dos princípios e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 
com destaque especial para a garantia do desenvolvimento nacional e a redução das 
desigualdades sociais e regionais, insculpidos nos artigos 1º e 3º da Constituição. Por 
outro viés, representam importante formato de redistribuição da renda nacional, 
configurando-se a chamada teoria do filtro, conforme aponta Raul Machado Horta, ao 
dispor sobre o orçamento enquanto instrumento adequado aos fins da cooperação 
financeira 
“Aplicando a teoria do filtro, de HENRY LAUFENBURGER, ao domínio da 
cooperação financeira, pode-se dizer que, através das subvenções e da 
participação na receita tributária da União, o orçamento federal redistribui, 
pelo canal das despesas públicas, a favor das áreas políticas e 
administrativas mais necessitadas, parte apreciável da receita que, por 
intermédio da sucção fiscal, o Governo Federal arrecadou nas áreas 
prósperas da economia nacional.” (HORTA, 1964, p. 281) 
 
Nesse sentido, leciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho: 
“Partilha do produto. Desde a reforma tributária (Emenda n. 18, de 1965), o 
sistema tributário nacional estabelece complexo sistema de participação dos 
Estados e Municípios no produto da arrecadação federal. Esse sistema 
apresenta inúmeras vantagens. Como escrevemos noutro trabalho, “a 
primeira vantagem que deve ser salientada nesse sistema é a redistribuição 
de rendas”. (Participação do Município na arrecadação da União e do Estado, 
Revista de Direito Público, 9:150.) (Henry) Laufenburger, o mestre francês do 
direito financeiro, bem formulou a questão quando viu nas participações 
tributárias um meio para diminuir as diferenças entre regiões de um mesmo 
Estado. Serve a participação para dar meios melhores a regiões mais pobres, 
retirando-os das zonas mais ricas. Supre, assim, a deficiência do regime de 
participação rígida de tributos entre a União, Estados e Municípios, pois os 
tributos exclusivos... rendem bem nas regiões ricas, onde há riqueza para 
alimentá-los, e mal, ou insuficientemente, nas que são pobres. É essa a lição 
de Laufenburger através da conhecida teoria do filtro, cuja aplicação ao 
federalismo cooperativo soube salientar o professor Raul Machado Horta, cf. 
A autonomia do Estado-membro no direito constitucional brasileiro, p. 281. 
(FERREIRA FILHO, 2016, p. 22) 
 
O caráter colaborativo das transferências voluntárias se extrai dos dispositivos 
constitucionais, que destacam a cooperação entre os entes federados em algumas 
ações praticadas pelo Poder Público. Entre tais arranjos, destacam-se especialmente 
aquelas voltadas às áreas da saúde e educação. Nesse sentido, a título 
exemplificativo, pode-se mencionar o disposto no artigo 30, incisos VI e VII do texto 
constitucional, que elenca as competências atribuídas aos Municípios: 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
(...) 
VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental; 
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VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população;(BRASIL, 2018, p. 39). 
 
Da mesma forma, no âmbito da cultura,verifica-se previsão expressa de cooperação 
entre os entes da federação, especialmente por meio do artigo 216-A, incluído pela 
Emenda Constitucional n. 71, de 2012: 
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de 
gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo 
por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com 
pleno exercício dos direitos culturais. 
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de 
cultura enas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e 
rege-se pelos seguintes princípios: 
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 
atuantes na área cultural; 
V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e 
ações desenvolvidas;(BRASIL, 2018, p. 149). 
 
A importância das transferências voluntárias no quadro federativo é acentuada pelo 
fato de que as verbas transferidas representam, para grande parte dos Municípios 
brasileiros, a única possibilidade de realização de novos investimentos, haja vista que 
os recursos próprios de que dispõem, juntamente com as transferências obrigatórias, 
são empregados em sua quase totalidade no custeio das despesas correntes. 
 
O estudo das transferências intergovernamentais conduz à necessidade de uma 
análise mais acurada do próprio federalismo, especialmente sob a perspectiva 
cooperativa. Este pressupõe a atuação conjunta e coordenada das unidades da 
federação, visando ao alcance de objetivos comuns, particularmente voltados ao 
desenvolvimento social e econômico das diversas regiões brasileiras, como medida 
tendente ao alcance do próprio desenvolvimento nacional e da redução das 
desigualdades regionais. Contudo, o exame interessa não apenas à composição das 




Com a edição da Emenda Constitucional nº 19 de 1998, o princípio constitucional 
daeficiência se tornou um dos pilares da administração pública. A inclusão deste 
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princípio segundo Moraes (2007) se dá, pois a Constituição já apontava a necessidade 
do princípio da eficiência em relação à administração pública. 
 
A referida Emenda Constitucional trouxe para o ordenamento jurídico uma importante 
reforma constitucional, ao caracterizar o serviço adequado como aquele “que satisfaz 
as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modificidade das tarifas”. (MEDAUAR, 
2002, p 157). 
 
Tal contribuição do princípio possibilitou juntara compreensão de todos os demais 
princípios:da Legalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência em um só, gerando um 
sincronismo dos princípios contidos no art. 37 da Constituição de 1988.Tal assertiva 
remete-se ao fato de que a eficiência não pode significar a falta de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, mas sim a conexão de todos os princípios 
na compreensão da essência da eficiência. Neste viés, pode-se inferir que a análise 
do princípio da eficiência se dá pela interpretação conjunta com os demais princípios 
constitucionais da administração pública. 
 
O princípio da eficiência, para Moraes (2002), está vinculado à prestação de serviços 
sociais essenciais à população, visando à adoção de todos os meios legais e morais 
possíveis para a satisfação do bem comum.  
 
Observa que este princípio apresenta as seguintes características: direcionamento da 
atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, imparcialidade, 
neutralidade, transparência, participação e aproximação dos serviços públicos da 
população, desburocratização e busca da qualidade. 
 
São variados os posicionamentos jurídicos que buscam conceituar o princípio em 
análise, um ponto em comum é a convergência para o aspecto de ser a eficiência o 
máximo de resultado obtido na aplicação de algum ato administrativo, gastando-se o 
mínimo de recursos do aparato público. Veja-se: 
a eficiência administrativa, como corolário da economicidade, tem uma 
vertente de maximização do recurso público a ser despendido pela 
Administração Pública, pelo que, para ser eficiente, a atividade administrativa 
empreendida deverá trazer benefícios para a coletividade compatíveis com o 
montante de recursos públicos despendidos. (SILVA, 2002, p. 651). 
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O Ministro Gilmar Ferreira Mendes também aponta para a questão do maior proveito 
com o menor emprego de recursos, ressaltando a importância da contribuição da 
doutrina italiana no estudo do princípio da eficiência: 
o princípio da eficiência [...] orienta a atividade administrativa no sentido de 
conseguir os melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe 
e a menor custo. Rege-se, pois, pela regra da consecução do maior benefício 
com o menor custo possível. Esse princípio consubstancia a exigência de que 
os gestores da coisa pública não economizem esforços no desempenho dos 
seus encargos, de modo a otimizar o emprego dos recursos que a sociedade 
destina para a satisfação das suas múltiplas necessidades; numa palavra, 
que pratiquem a ‘boa administração’, de que falam os publicistas 
italianos.(MENDES, 2008, p. 834) 
 
Em breve síntese pode-se tomar que eficiência como princípio impulsionador da 
administração pública, pois passou a guiar as deliberações para além do parâmetro 
legal, passando a gestão da coisa pública à análise do viés do alcance de metas, 
resultados e indicadores. 
a mera juridicidade da atuação estatal como elemento de legitimação, se 
tornou insatisfatória a partir do momento em que começou a também ser 
exigida a obtenção de resultados. Não se considera mais suficiente que os 
governantes não violem a lei: exige-se deles a redução do desemprego, o 
crescimento econômico, o combate à pobreza, solução para os problemas de 
habitação e saúde. A discussão sempre se coloca em relação as quais são 
as políticas mais adequadas para atingir estes fins, mas não há dúvidas de 
que a lei deixou de ser apenas um meio para impedir a arbitrariedade para 
se converter em ponto de partida para uma série de atividades nas quais há 
uma maior margem de delegação e de discricionariedade e um crescente 
espaço para a técnica. (GROISMAN, 1993, p.894) 
 
Feitas estas considerações, pode-se inferir que a eficiência é uma qualidade da 
administração quando, na prática de atos administrativos, obtém os melhores 
resultados possíveis com o menor emprego aceitável de recursos públicos.  
 
Embora conceituado juridicamente com certa facilidade, nada mais difícil do que 
definir eficiência na administração pública num sentido prático. Uma administração 
eficiente é algo imaginável, contudo, a concretização deste princípio é que é o 
verdadeiro problema a ser resolvido.  
3.5. Reestruturação Administrativa 
A importância da definição da estrutura administrativa nas organizações, públicas ou 
privadas, é bem definida por CAMPOS quando diz: 
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o estabelecimento da estrutura administrativa de uma organização pressupõe 
um processo de divisão de trabalho e de poder, a partir da qual se poderá 
definir os órgãos e as unidades administrativas que lhe serão subordinados, 
seus papeis e funções. O primeiro passo para essa divisão de trabalho será 
a determinação dos tipos de atividades a serem desenvolvidas.. (CAMPOS, 
1997, p. 75). 
 
A classificação das atividades desenvolvidas pelas unidades, que são comuns a todas 
as organizações, pode ser descrita de formas variadas. Campos (1997)define que a 
classificação mais comum para essas atividades é a que estabelece três tipos: 




O assessoramento se relaciona à idéia de aconselhamento, estudo, pesquisa, 
proposição de alternativas, planejamento, etc. Em geral, as atividades de assessoria 
ou asessoramento se localizam na estrutura administrativa no nível mais proximo dos 
ocupantes de cargos ou funções de direção e constituem, por assim dizer, um “braço” 
do Executivo para a tomada de decisões, a avaliação e orientação política, planos e 
estratégias, e a investigação de novas áreas de atuação e de recursos para o 
desenvolvimento de atividades, entre outras.  
 
Por sua natureza, podem ser desempenhadas a partir de um órgão próprio de 
assessoria, ou mesmo através de pessoas que ocupem cargos com tal denominação. 
Em ambos os casos, a assessoria deverá estar o mais próximo possível daqueles a 
quem cabe prestar estes serviços.  
 
No esntanto, não há necessidade de existencia de um órgão ou cargo específico para 
a realização do assessoramento. Os ocupantes de cargos de nível mais alto na 
estrutura administrativa da Prefeitura, devido às atribuições e caracterísitcas de suas 
posições, desempenham naturalmente este tipo de atividade, a par de outras 
atividades meio ou fim que lhes sejam atribuídas.  
 
Assim um Secretário Municipal assessora o Prefeito, no que respeita a assuntos e 
ações próprios de sua área, contribuindo para a tomada de decisões e participando 
do processo de planejamento global ou setorial da Prefeitura. O mesmo ocorre com 
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seus subordinados imediatos, sobretudo os responsáveis por áreas de atuação 
específica da Secretaria, que desenvolvem essas atividades com relação ao 
Secretário no âmbito das aões do órgão.  
b) atividade meio: 
Denominada atividades institucionais adjetivas, são geralmente relacionadas ao 
provimento e à manutenção de recursos e serviços para o desenvolvimento das 
demais ações da Administração Municipal. Os destinatários desses serviços são, 
portanto, os demais órgãos da Prefeitura – Secretarias, Departamentos, etc. Em geral, 
as atividades meio são desenvolvidas no âmbito das áreas da administração e 
finanças municipais. 
c) atividade fim 
É realziada para o atingimento dos objetivos ou finalidades da organização e, por isto, 
constituem sua própria razão de ser. Uma vez que na Administração Municipal essas 
finalidades se relacionam essencialmente à prestação de serviçoss, temos como 
atividades fim a educação, a saúde, a ação social, as obras e os serviços públicos, o 
transporte, o desenvolvimento econômico e social, entre outros. 
 
3.5.1 Estrutura Organizacional 
A estrutura organizacional da Guarda Muicipal de Belo Horizonte encontra-se 
estabelecida através do Decreto Municipal Nº 16.786, de 1º de dezembro de 2017, 
que dispõe sobre a organização da Secretaria Municipal de Segurança e 
Prevenção. Com fundamento nessa norma, a Guarda Municipal de Belo Horizonte 
conta atualmente com uma estrutura de gestão de Cargos do Grupo de Direção e 
Assessoramento Municipal que é composto por um cargo de Comandante, 03 





















Fonte: Organograma Elaborado pelo Autor (2018)3 
 
Na estrutura funcional da Guarda Municipal de Belo Horizonte e nas competências 
Decreto Municipal Nº 16.786/2017, não se verifica, nas funções gerenciais da Guarda 
Municipal, atividades relacionadas à Gestão Financeira e à Captação de Recursos.  
 
Essas atividades atualmente são desempenhadas de forma esporádica, desarticulada 
e pelo esforço pessoal dos gestores das pastas da estrutura organizacional da Guarda 
Municipal, quando são demandados pela Secretaria Municipal de Segurança. No 
formato atual, ainda que haja o esforço e mobilização para a entrega e cumprimento 
dos prazos, não há planejamento adequado na organização dos trabalhos 




Possibilitar que a instituição reorganize administrativamente seus processos de 
trabalho e programe atividade coordenada de suporte à gestão financeira e de 
Figura 2 – Organograma atual da Guarda Municipal de Belo Horizonte  
3 Com dados extraído a partir do P rtal PBH (2018) 
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captação de recursos, possibilitará melhores fluxos de trabalho e o planejamento 
adequado para dar vazão às demandas financeiras e de captação de recursos.  
 
O que se pode depreender da configuração atual da instituição é que ela está 
estruturada nos moldes operacionais e técnicos. A política pública proposta para o 
município de investimentos na segurança pública municipal, bem como a conjuntura 
de repasses federais que possibilitará o fortalecimento deste setor como já 
demonstrado anteriormente por meio do Programa BNDES de Apoio a Investimentos 
em Segurança Pública – BNDES Pro-Segurança Pública requer que sejam criados 
mecanismos que possam dar vazão administrativa aos recursos que serão colocados 
à disposição dos gestores para aplicação direta na segurança pública.  
 
Na estrutura organizacional atual da Guarda Municipal não há uma unidade que tenha 
a competência e a responsabilidade organizacional da gestão financeira e de apoio 
às ações de captação de recursos, o que se pode inferir que a ausência de tal setor 
tende a prejudicar o alcance dos padrões de eficiência na administração pública. 
 
A ausência dessa atividade administrativa na estrutura organizacional da corporação 
tende a fragilizar os processos de aquisição e formulação de projetos, tendo em vista 
a necessidade de cumprimento de cronogramas pré-definidos e a especificidade dos 
materiais e equipamentos que necessitam ser descritos nos respectivos Termos de 
Referência. 
 
Tal situação retrata a fragilidade que a Administração Municipal tem nesse nessa área, 
necessitando de intervenção para melhorar seu desempenho quanto aos 
investimentos em segurança pública. Assim, a atividade administrativa de apoio e 
suporte administrativo e financeiro tende a possibilitar melhor desempenho às 
atividades administrativas de gestão financeira e captação de recursos, que na sua 
execução deverão interagir com a área meio de toda a Prefeitura para possibilitar um 
melhor desenvolvimento das tarefas. 
 
Utilizando as definições elaboradas por Campos (1997), a proposta de reorganização 
administrativa e implantação de atividades de suporte à gestão financeira e captação 
de recursos, surgem a partir das seguintes questões: 
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a) quando a Administração Municipal apresenta fragilidade no cumprimento a 
contendo sua missão e suas finalidades – em termos das competências que 
lhe são próprias da prestação de serviço que realiza, e de seu papel de agente 
do desenvolvimento local; 
b) quando a Administração Municipal deve incorpora novos encargos, novas 
tarefas, significa novas atribuições ou serviços, decorrentes, inclusive, de 
determinações legais ou de políticas e planos globais de outras esferas de 
governo. Muitas vezes essas medidas vão requerer um ajuste interno da 
organização, como forma de prepará-la para desempenhar com eficiência e 
eficácia as novas atividades. 
c) quando surgem novas tendências, como recursos e tecnologias que, 
agregados a seus processos de trabalho, podem trazer vantagens e 
desenvolvimento para o desempenho da Administração Municipal. Aí também 
há a necessidade de adaptações e readequações de recursos e instrumentos 
para uma atuação em novos moldes. 
 
3.5.2 Definição das competências organizacionais da nova 
unidade administrativa 
a) Situação Atual 
Conforme estabelecido no Decreto Municipal Nº 16.786, de 1º de dezembro de 2017, 
a Diretoria de Subcomando tem suas competências descritas no art. 17: 
Art. 17 – A Diretoria de Subcomando tem como competência responsabilizar-
se pela adoção de medidas que visem ao efetivo desempenho da gestão 
institucional, nos aspectos técnicos e operacionais, garantindo uma 
harmônica operacionalização e integração das atividades deliberadas pelo 
Comandante da Guarda Municipal de Belo Horizonte e às estratégias de 
gestão propostas, com atribuições de: 
I – auxiliar o Comandante da Guarda Municipal de Belo Horizonte no 
desempenho de seus misteres, substituindo-o em suas ausências ou 
impedimentos; 
II – coordenar a realização de estudos contínuos para bem conhecer os 
aspectos legais, doutrinários e jurisprudenciais das atividades da Guarda 
Municipal de Belo Horizonte, a dinâmica da atuação institucional e 
necessidades dos diversos setores e serviços do Município; 
III – propor diretrizes que visem orientar o efetivo na rotina da instituição; 
IV – analisar e propor estudos e ações para maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais no cumprimento dos objetivos traçados no 
âmbito do comando da Guarda Municipal; 
V – orientar e analisar os planejamentos e diretrizes operacionais, em 
consonância com as diretrizes e ordens do comando da Guarda Municipal de 
Belo Horizonte. (BRASIL, 2017, p. 5) 
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b) Competência funcional a ser revisada 
Considerando a necessidade de atualizar as competências funcionais da Diretoria de 
Subcomando, inserindo atividades de suporte à gestão financeira, se faz necessário 
revisar o Decreto Municipal Nº 16.786, de 1º de dezembro de 2017, estabelecendo 
uma nova configuração funcional para a pasta que passará a ter a seguintes funções:  
Art. 17 – A Diretoria de Subcomando tem como competência responsabilizar-
se pela adoção de medidas que visem ao efetivo desempenho da gestão 
institucional, nos aspectos técnicos e operacionais, garantindo uma 
harmônica operacionalização e integração das atividades deliberadas pelo 
Comandante da Guarda Municipal de Belo Horizonte e às estratégias de 
gestão propostas, com atribuições de: 
I – auxiliar o Comandante da Guarda Municipal de Belo Horizonte no 
desempenho de seus misteres, substituindo-o em suas ausências ou 
impedimentos; 
II – coordenar a realização de estudos contínuos para bem conhecer os 
aspectos legais, doutrinários e jurisprudenciais das atividades da Guarda 
Municipal de Belo Horizonte, a dinâmica da atuação institucional e 
necessidades dos diversos setores e serviços do Município; 
III – propor diretrizes que visem orientar o efetivo na rotina da instituição; 
IV – analisar e propor estudos e ações para maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais no cumprimento dos objetivos traçados no 
âmbito do comando da Guarda Municipal; 
V – orientar e analisar os planejamentos e diretrizes operacionais, em 
consonância com as diretrizes e ordens do comando da Guarda Municipal de 
Belo Horizonte; 
VI - oferecer suporte nas atividades de administração e execução financeira, 
inclusive apoiar a gestão de convênios, acordos e instrumentos congêneres, 
com previsão de ingresso e de repasse de recursos em que a Guarda 
Municipal seja parte; 
VII - auxiliar no monitoramento da execução orçamentária e financeira da 
Guarda Municipal, observando os respectivos centros de custos, com vistas 
à eficiência e eficácia na gestão dos recursos para os programas, ações e 
metas estabelecidos; 
VIII – oferecer suporte administrativo nos processos referentes a aquisições 
de material e contratação de serviços de interesse da Guarda Municipal; 
IX – dar suporte técnico em licitações de interesse da Guarda Municipal 
conduzidas por órgão competente; (BRASIL, 2017, p. 5) 
 
Portanto, diante da atual estrutura administrativa da Guarda Municipal, da análise dos 
resultados negativos dos financiamentos pleiteados; e dos tipos de intervenção 
lecionados por Campos (1997) é que se propõe realizar uma intervenção setorial e 
concentrada, para que a Guarda Municipal, por meio de seus servidores, absorva as 
atividades elencadas acima em negrito, adotando mecanismos de ajustes e o 
processo de trabalho necessário para a implementação das novas atividades.  
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3.5.3 Formas pagamento 
A forma de pagamento será por meio de recursos próprios da Prefeitura, com o 
pagamento do pessoal necessário às atividades, que já fazem parte da atual estrutura 
administrativa da Guarda Municipal e que neste caso ocorrerá a readequação das 
atividades e tarefas desenvolvidas e a fusão de competências organizacionais na 
Diretoria de Subcomando. Também poderá haver um pequeno investimento em 
equipamentos e tecnologia de informática além do treinamento do pessoal para as 
novas atividades. 
3.5.4 Forma de criação e aprovação legislativa 
Para instituir as novas competências na Diretoria de Subcomando será necessário 
aprovar novo decreto reeditando as competências atuais contidas no Decreto nº 
16.786, de 1º de dezembro de 2017 e acrescentando as novas competências, por 
meio do regular encaminhamento administrativo para deliberação do Chefe do Poder 
Executivo, sem a necessidade de passar pelo rito de aprovação do Poder Legislativo. 
 
A atualização visa possibilitar que as novas competências sejam desempenhadas 
com a devida segurança jurídica, aplicada à Administração pública pelo princípio da 
Legalidade que está expresso em texto constitucional, assim como o da 
Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência, todos listados no art. 37 da 
Constituição Federal, este princípio reza que todos os atos administrativos devem ser 
regidos pela lei, que nenhum ato poderá ser feito pela administração pública sem que 
a lei o permita. 
 
Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Administrativa Brasileiro, define:  
A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa 
que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 
aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (MEIRELLES, 
2005, p.87/88)  
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3.5.5 Perfil e quantitativo de servidores 
Abaixo são indicados os servidores efetivos que serão responsáveis pelo 
desenvolvimento das novas atividades de captação e gerenciamento de recursos no 
Gabinete do Subcomando da Guarda Municipal. Um deles receberá além do seu 
vencimento base um valor acessório ao vencimento para exercer função de chefia e 
liderança do grupo. 
 









setor de trabalho 
Guarda Municipal de 
Classe Especial 
01 40h/semana Efetivo 
Transferência de 
setor de trabalho 
Guarda Municipal de 
1ª Classe 
03 40h/semana Efetivo 
Transferência de 
setor de trabalho 
3.5.6 Ações de Qualificação Técnica 
Para atingir o objetivo proposto neste Plano de Intervenção se faz necessário a 
realização de capacitação para a equipe de trabalho que irá desenvolver as atividades 
de suporte à gestão financeira e à captação de recursos. Neste sentido, serão 
apresentadas abaixo algumas opções, visando oferecer o suporte técnico necessário 
para o início dos trabalhos: 
 
I - Siconv para Convenentes 1 - Visão Geral 
a) Local da Capacitação:Escola Virtual de Governo (EVG) da Escola Nacional de 
Administração Pública – Enap 
b) Conteúdo programático: 
- Instrumentos de transferências voluntárias da União 
* Princípios constitucionais da Administração Pública 
* Transferências Voluntárias 
* Convênios 
* Contrato de Repasse 
* Termo de Execução Descentralizada 
* Termo de Parceria 
* Termo de Colaboração 
* Termo de Fomento 





c) Carga Horária: 20 h/a 
d) Custo: gratuito 
e) Modalidade: à Distância 
 
II - Gestão Orçamentária e Controle Interno Municipal 
a) Local da Capacitação: Escola Virtual de Governo (EVG) da Secretaria Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Informação (SMPL) 
b) Conteúdo Programático:  
- Gestão Orçamentária; 
- Indicadores de Programas; 
- PPAG - instrumento de planejamento e monitoramento das ações 
governamentais; 
- Programação Orçamentária e Processo de Análise e Deliberações da CCG; 
- Licitação e breves comentários sobre Gestão de Contratos; 
- Gestão de Instrumentos Jurídicos; 
- Legalidade da despesa; 
- Gestão Financeira; 
- Prestação de Contas SICOM/ TCE/MG; 
- Auditoria Fiscalizadora e Operacional; 
- Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
c) Carga Horária: 40 h/a. 
d) Custo: gratuito 
e) Modalidade: Presencial 
 
III - Curso Termo de Referência: Especificação do Objeto 
a) Local da Capacitação: Escola de Administração Fazendária – ESAF, 
Belvedere/BH-MG 
b) Conteúdo programático: 
- A especificação o objeto e os instrumentos de formalização legalmente 
determinados: termo de referência e projeto básico. 
- Definição de Termo de Referência e Projeto Básico. 
- Obrigatoriedade ou facultatividade do TR. 
- A responsabilidade dos atores da Especificação e da Elaboração do TR. 
- Justificativa, Finalidade e Conteúdo. 
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- Termo de Referência como instrumento da gestão e da fiscalização de 
contratos. 
- Estimativas. Planilhas. Prazos e Cronogramas. 
- Os normativos federais para contratação de serviços continuados. 
- A posição dos órgãos de controle interno e externo. 
- Os procedimentos possíveis de adoção para assegurar contratações eficazes. 
- Como formatar um TR adequado. 
c) Carga Horária: 8 h/a 
d) Custo: gratuito 
e) Modalidade: Presencial 
 
4. ESCOPO 
Analisar as atividades desenvolvidas na estrutura organizacional da Guarda Municipal 
de Belo Horizonte; identificar possíveis sobreposições de esforços; implantaras 
atividades de suporte à gestão financeira e captação de recursos; definir as 
competências e responsabilidades da unidade proposta. 
 












4.2. Não escopo 
A reorganização das atividades não objetiva mudar a estrutura administrativa da 
Secretaria Municipal de Segurança do Município de Belo Horizonte nem da Prefeitura 
da Cidade de Belo Horizonte. O ponto focal do trabalho é a Guarda Municipal de Belo 
Horizonte, especificamente na Diretoria de Subcomando e o Departamento Técnico-
36 
Operacional, que passará por uma reorganização das atividades, visando à 
disponibilização de profissionais para serem especializados em gestão financeira e 
captação de recurso. 
 
4.3. Levantamento de restrições 
As restrições estão concentradas na possibilidade de ser identificada ausência de 
servidores com perfil para se especializar nas atividades e na carência da oferta de 
cursos para capacitação quando as novas competências forem implantadas. A 
proposta é que as atividades sejam implantadas sem novos custos de contratação de 
pessoal, realizando-se tão somente a realocação dos servidores entre as áreas já 
existentes. 
4.4. Premissas 
a) otimização das atividades desenvolvidas; 
b) disponibilidade de servidores para serem capacitados; 
c) oferta de vagas de curso sem custos para administração municipal  
4.5. Riscos 
a) a alta Administração da Prefeitura não aderir ao Projeto; 
b) restrição para alteração do Decreto Municipal Nº 16.786/2017 pela alta 
Administração da Prefeitura; 
c) não aprovação da inclusão das novas atividades na estrutura organizacional da 
Guarda Municipal pela Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção; 
d) dificuldade de acesso à informações;  
e) restrições para cadastro em sistemas específicos de compras públicas; 
 
4.6. Estrutura de gestão e principais atores envolvidos 
Para implantação das atividades de suporte à gestão financeira e à captação de 
recursos será necessária a contribuição da Secretaria Municipal de Segurança e 
Prevenção, a qual a Guarda Municipal de Belo Horizonte está vinculada.  
 
A contribuição está focada na Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças, que tem 
como competência garantir a eficácia e a eficiência do gerenciamento administrativo, 
em consonância com as diretrizes adotadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
e Prevenção, tendo como atribuição coordenar o processo de elaboração e avaliação 
do planejamento global da Secretaria.  
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Figura 3 – Organograma da Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção 
 
Na estrutura da Guarda Municipal, será necessário o apoio do Comandante da 
corporação e dos servidores lotados na Diretoria de Subcomando e no Departamento 
Técnico Operacional, tenho em vista que a intervenção objetivará a reorganização das 
atividades desenvolvidas, que levará à realocação de servidores para otimizar 
atividades,visando instituir o setor de suporte à gestão financeira e à captação de 
recursos. 
 



















Fonte: Portal PBH 
4.6.1. Principais atores envolvidos 
O ponto focal da reorganização administrativa se dará na Guarda Municipal de Belo 
Horizonte, especificamente na Diretoria de Subcomando e no Departamento Técnico-
Operacional, que passarão por uma reorganização das atividades, visando à 
disponibilização de profissionais para serem especializados em gestão financeira e 
captação de recurso. 
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O Decreto Municipal Nº 16.786/2017 definiu que a Diretoria de Subcomando tem como 
competência responsabilizar-se pela adoção de medidas que visem ao efetivo 
desempenho da gestão institucional, nos aspectos técnicos e operacionais, 
garantindo uma harmônica operacionalização e integração das atividades deliberadas 
e às estratégias de gestão. 
O mesmo diploma legal estabeleceu que a Gerência de Departamento Técnico-
Operacional tem como competência cuidar dos aspectos normativos e da 
implementação de planejamentos técnicos e operacionais, objetivando subsidiar a 
execução das atividades da instituição e permitindo uma melhor utilização dos 
recursos disponíveis para eleição de prioridades.  
 
A reconfiguração da Diretoria de Subcomando e da Gerência de Departamento 
Técnico-Operacional possibilitará que a atividades de suporte à gestão financeira e à 
captação de recursos possam se estabelecer e avançar com os objetivos propostos. 
A estrutura atual destes setores e suas características administrativas possibilitarão 
promover uma harmônica operacionalização e integração das atividades deliberadas 
e às estratégias de gestão propostas. 
4.7. Quadro de Trabalho/equipe 
Produto: 
Atividade de Suporte à Gestão Financeira e Apoio à Captação de Recursos 
Pacote de Trabalho: 
- Identificar as atividades desenvolvidas; 
- Analisar possíveis sobreposições de esforços; 
- preparação minuta de alteração do Decreto Municipal Nº 16.786, de 1º de 
dezembro de 2017, alterando as competências da Diretoria de Subcomando da 
Guarda Municipal 
- acompanhamento das etapas administrativas de aprovação das novas 
competências da Diretoria de Subcomando; 
- Capacitar profissionais em captação de recursos; 
- Instituir atividade de suporte à gestão financeira e à captação de recursos. 
Atividade: 
Reorganização Administrativa 
Estimativa de duração: 
18 meses  
Responsável: 






Linha de base do 
Início 
Linha de base do Término 
Analisar das Atividades desenvolvidas  01/11/2018 19/12/2018 
Identificar as tarefas desenvolvidas  05 02/11/2018 06/11/2018 
Analisar as competências normativas 07 07/11/2018 13/11/2018 
Verificar o funcionamento das unidades e do fluxo 
administrativo 
05 14/11//2018 18/11/2018 
Preparar minuta de alteração do Decreto Municipal Nº 
16.786, de 1º de dezembro de 2017, alterando as 
competências da Diretoria de Subcomando da Guarda 
Municipal 
10 19/11/2018 28/11/2018 
Acompanhar as etapas administrativas de aprovação 
das novas competências da Diretoria de Subcomando 
21 29/11/2018 19/12/2018 
 Identificar possíveis sobreposição de esforços  20/12/2018 24/03/2019 
Solicitar relatório descritivo das atividades 
desenvolvidas por cada servidor vinculado ao 
Departamento Técnico-Operacional 
15 21/12/2018 05/01/2019 
Analisar os relatórios 30 06/01/2019 05/02/2019 
Mapear as atividades desenvolvidas 30 06/02/2019 08/03/2019 
Identificar possibilidade de otimização de 
demandas/tarefas 
15 09/03/2019 24/03/2019 
 Compor equipe especializada em captação de recursos  25/03/2019 17/05/2019 
Identificar os profissionais que serão destacados 5 26/03/2019 31/03/2019 
Buscar oferta de vagas oferecidas pela administração 
pública para treinamento de servidores em captação de 
recursos 
15 01/04/2019 16/04/2019 
Capacitar profissionais em capacitação de recursos 
utilizando multiplicadores da instituição caso não haja 
oferta de vagas na administração pública 
30 17/04/2019 17/05/2019 
GERENCIAMENTO DO CUSTO DO PROJETO 
Realocação dos servidores (Três a quatro servidores) 7 18/05/2019 25/05/2019 
Reorganização dos setores para utilização de 
infraestruturas físicas 
10 26/05/2019 05/06/2019 
Avaliação do desempenho da Unidade de Captação 
de Recursos  
180 06/06/2019 03/12/2019 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este Plano de Intervenção buscou possibilitar em médio prazo a especialização de 
profissionais em gestão financeira e captação de recursos Federais/Estaduais. Tal 
iniciativa visa o melhor aproveitamento das transferências voluntárias na área da 
segurança pública, que vai ao encontro do propósito traçado pelo município 
apresentado no Plano de Governo da atual gestão municipal. 
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Destaca-se, ainda, a busca pela eficiência na Gestão Financeira, para preparar a 
instituição a oferecer suporte à execução orçamentária, conduzida pela Secretaria 
Municipal de Segurança e Prevenção. A complexidade das especificidades das 
aquisições para o exercício da atividade de segurança pública leva a área meioa 
prover a sustentação necessária aos processos administrativos de aquisição de 
materiais e equipamentos, e melhor qualificar a complexa definição de tais aquisições. 
 
O resultado da intervenção proposta capacitará os profissionais da Guarda Municipal 
a organizar e executar atividades típicas da administração pública relacionadas às 
finanças públicas, possibilitando uma integração coerente entre o que foi planejado e 
o que será realmente realizado, conduzindo a uma execução orçamentária e 
financeira eficiente. 
 
É sabido que o ambiente público atual é de restrições, portanto é necessário otimizar 
o uso dos recursos, por meio de boas práticas de planejamento, como a que se 
apresenta neste Plano de Intervenção, visando a implementação de um processo 
eficaz de planejamento para se transforma em um instrumento eficiente de políticas 
públicas. 
 
Com a sanção presidencial da Lei Nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina 
a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública e 
institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), as Guardas Municipais foram 
reconhecidas como parte integrante do SUSP, sendo estabelecido no art. 18 o 
seguinte critério para aplicação de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública 
(FNSP): 
As aquisições de bens e serviços para os órgãos integrantes do SUSP terão 
por objetivo a eficácia de suas atividades e obedecerão a critérios técnicos 
de qualidade, modernidade, eficiência e resistência, observadas as normas 
de licitação e contratos. (BRASIL, 2018, p. 6),  
 
A criação do SUSP levou ao direcionamento de receita para subsidiar as ações da 
segurança pública, por meio da sanção presidencial das Medidas Provisórias 
841/2018 e 846/2018, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública 
(FNSP) e sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias. 
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Tais Medidas Provisórias definem a destinação dos recursos de cada tipo de loteria 
para os diferentes fins, entre eles, o FNSP. Desde então dos recursos da arrecadação 
da loteria federal, 5% irão para o FNSP, o que na pratica resultará em cerca de R$ 1 
bilhão para a Segurança Pública já no próximo ano. 
 
Diante de tais inovações legais que estão gerando a reconfiguração da Segurança 
Pública nacionalmente, condiciona os municípios a se preparar para recepcionar essa 
nova conjuntura de atuação na segurança publica local. A criação de suporte à gestão 
financeira é uma preparação ao aporte financeiro anunciado pelo Governo Federal 
aos municípios, o acesso a uma linha de financiamento do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para investimento na área de 
segurança pública e a previsão de direcionamento de recursos do Fundo Nacional de 
Segurança Pública previstos nas Medidas Provisórias acima citadas.  
 
Tais medidas refletem o fortalecimento dos Municípios em âmbito nacional. Tal 
estratégia refletirá no cidadão na sua forma mais pura de convívio na sociedade, que 
reside na cidade e não no Estado ou na União, que são ficções jurídicas sob esse 
viés. É no município que estão as dificuldades na área de saúde, educação, 
segurança e todos os outros com reflexo direto sobre os destinatários das políticas 
públicas. 
 
Portanto, ficou evidenciado que as transferências voluntárias estão longe de ser uma 
benesse dos governantes. Esse instrumento legal integra um rol de instrumentos 
existentes em nosso federalismo cooperativo. Um importante caminho para viabilizar 
a busca da redução das desigualdades locais, especialmente as de caráter social e 
econômico dos municípios.  
 
Por este motivo não se pode ser ineficiente em captar recursos, pois diante da crise 
fiscal e das desigualdades na repartição dos recursos no âmbito federal e estadual, 
essa se torna uma importante medidas para reduzir a assimetria do federalismo 
brasileiro, equalizando as diferenças entre os entes da federação, e se tornando 
possível uma descentralização que atribui aos municípios a execução de políticas 
publicas que, sem as transferências, não haveria recursos capazes de executá-las, 
como as na área da segurança pública, objeto deste Plano de Intervenção.  
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Fonte: Aplicativo SICONV APP Convenente - Ministério do Planejamento 
ANEXO I – EXTRATO SICONV DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

























ANEXO II – EXTRATO SICONV DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 





















































ANEXO IV – Apoio a Investimentos em Segurança Pública 
